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NOTAS EXPLlCATIV AS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 

1. Contexto Operacional 

o Serviço Social da Indústria (SES I), é uma entidade do direito privado, sem fins lucrat ivos, 
cr iada pela Confederação Nacional da Indústria, a I ° de julho de 1946, consoante ao Decreto­
lei n.o 9.403 , de 25 de junho do mesmo ano, tem por escopo estudar, planejar e executar, 
direta ou indiretamente, medidas que contribuam para o bem estar social dos trabalhadores 
na indústria e nas atividades asseme lhadas, concorrendo para a melhoria do padrão geral de 
vida no país, e, bem assim, para o aperfeiçoamento moral e cívico e o desenvolvimento do 
espírito da so lidariedade entre as classes. 

A Ação do SESI abrange: o trabalhador da indústria, das comunicações e da pesca e seus 
dependentes, os diversos meios-ambientes que condicionam a vida do trabalhador e de sua 
família . 

Fonte: Regulamento do Serviço Social da Indústria SESI, atualizado pelo decreto n. o 6.63 7 de 5 de novembro 
de 2008 - Brasília 2009. 

A entidade, nos termos dos artigos 12 e 13 da Lei n. ° 2.613 de 23/09/ 1955, na condição de 
prestadora de serviços sociais autônomos goza de imunidade tributária em relação aos 
impostos federa is, estaduais e municipais. 

A Contribuição para o PIS/PAS EP é calculada sobre a folha de salários, de acordo com o 
Decreto n. ° 4.524 de 17/ 12/2002 artigo 9°, inciso VI. Conforme incisos I e 11 , artigo 46 deste 
Decreto, as entidades relacionadas no artigo 9°, inseridos os serviços sociais autônomos, não 
contribuem para o PIS/PASEP sobre o faturamento e são isentas da COFINS. 

2. Apresentação das Demonstrações Contábeis 

2.1 Declaração de conformidade 

As demonstrações contábeis foram e laboradas com base no custo hi stóri co, exceto as 
operações fi nanceiras mensuradas pelos valores justos, e de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Bras il , cons iderando as Normas Brasileiras de Contabilidade, especificamente 
aq uelas aplicáveis às ent idades regidas pe la Lei nO 4320/64 e NBC T 16.6 (RI ) aprovada 
pela Reso lução CFC n. ° 1.133/2008 , em consonânci a com a Lei 11.638/07. 

A contab il ização obedece ao Plano de Contas e a Padronização Contábil, aprovados pelo 
Con e lh o acionaI do SESI através do Ato Resolutório n. ° 12, de 28 dej ulho de 2009. 
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2.2 Principais pr áticas contábeis adotadas 

Sistema 
Fiep SES/~ 

As principais prát icas contábeis adotadas na e laboração dessas demonstrações contábeis 
estão defi nidas a seguir: 

a) Regime de Registros Contábeis 

De acordo com o Plano de Contas e a Padronização Contábil aprovado pelo Co nselho 
Nacional do SES I (Ato Reso lutóri o n. o 12, de 28 de j ul ho de 2009), as recei tas e as despesas 
são contabilizadas pe lo regime de competência. 

b) Disponibilidades, títulos e valores mobiliários. 

As disponibilidades, os títul os e valores mobil iá rios são avaliados pelo custo ou valor de 
realização, inclui ndo quando apli cável os rendimentos, e as variações monetárias auferi das. 
Compreendem di nhei ro em caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez. 

c) Depósitos para Recursos Judiciais 

Existem situações em que a entidade quest iona a legitimidade de determinados passivos ou 
ações movidas contra si. Por conta desses q uestionamentos, por ordem j ud icia l ou por 
estratégia da própria admi nistração, os valores em questão podem ser depos itados em juízo, 
sem que haja a caracterização da liquidação do pass ivo. 

d) Adiantamento 

Referem-se à ad ian tamentos de salários, férias e adiantamento de recursos para viagens. 

e) Valores a ap ropriar 

Refe rem-se à compra antec ipada de vale refeição e a limentação para crédito tempestivos aos 
colaborado res, e posterior apropriação das despesas e dos créditos correspo ndentes. 

1) Des pesas antecipadas 

Correspondem aos val ores pagos pela contratação de seguros, licenças de softwares e outras 
despesas que são apropriadas nas contas de resultado mensalmente, observando o período 
de vigência do contrato em conso nância com o regime de competência. 

g) Ava li ação da Recuperabilidade de Ativos Financeiros - Impairment 

Ati vo fi nanceiros são avaliados a cada data de balanço para identificação da 
recuperab il idade de ativos (I mpairment). Estes at ivos financeiros são considerados ativos 
não recuperáveis quando existem evidências de que um ou mais eventos tenham ocorrido 
após o recon he~imento inicial do ativo finance iro, e q ue tenham impactado negativamente o 
fl uxo esti mado de caixa futuro do investimento. 
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h) Gestão do Patrimônio e Depreciação 

Sistema 
Fiep SES/~ 

o Serviço Social da Indústria SESI Departamento Regional do Paraná no que tange a 
apl icação dos procedi mentos para o registro contábil da reavaliação, depreciação, 
amortização e exaustão de itens do patrimônio e avaliação e mensuração de ativos e passivos, 
adota os princípios previstos nas NBC T 16.9, aprovada pela Resolução CFC nO 1. 136, de 
2008, e NBC T 16. 10, aprovada pela Reso lução I. I 37, de 2008 e alterada pela Resolução do 
CFC nO 1.437 de 2013, com base nas regras definidas na macro função SIA F nO 02 .03.30 
para o Setor Público, bem como atende as normas internas, atos resolutórios e regulamentos 
definidos pelo CPC-S I Com itê de Pronunciamentos Contábeis - Sistema da Indústria. Os 
procedimentos re lativos ao Ativo Patri monial encontram-se integrados com o Sistema 
Contábil através de ERP e sua conci liação é realizada mensalmente. 

O Manual SIAF I na sua macrofunção 02.03 .3 0, item 14 ,estabeleceu um cronograma de 
implantação da depreciação, amortização e exaustão nas entidades públicas, onde os bens 
adqu iridos a partir de 20 I O estão aptos a serem depreciados e devem iniciar sua depreciação 
no mesmo exercício, já os itens adquiridos nos exercícios anteriores a 20 10 necessitam ser 
submetidos previamente ao procedimento de reavaliação ou redução a valor recuperável, 
devido ao fato destes estarem registrados pelo seu valor histórico o que não constitui uma 
base monetária confiável para se iniciar a depreciação. 

Mesmo antes da obrigatoriedade da depreciação e amortização, em órgãos públicos, o 
SESl/PR já realizava estes procedimentos em todos os itens de seu ativo, desta forma, não 
houve a necessidade de realização de aj uste inicial em seu ati vo imobilizado e intangível. 

A depreciação e amorti zação dos bens é realizada mensalmente e os valores correspondentes 
reconhec idos nas variações patrimoniais durante a vida útil econômica dos bens. Desde o 
ano de 2009 há uma constante prática de baixas de bens, evitando situações de obsolescência 
ou danos fís icos, e as sol icitações de baixa são obrigatoriamente submetidas à aprovação do 
Conse lho Regional. Estes procedimentos contribuem para que o ativo imobilizado reflita a 
situação real do patri mônio, sendo o saldo contábil e patrimonial ajustados periodicamente. 

Os bens imóve is são registrados de acordo com o contrato de compra e venda e/ou 
documento de registro de imóveis; as construções, am pliações, reformas e melhorias são 
reconhec idas de acordo com o custo e a depreciação iniciada após a conclusão e informação 
da área de engenharia de obra finalizada e entregue. As benfeitorias em imóveis de terceiros 
ão conta bi I izadas em conta contáb i I específica e sua amortização é real izada de acordo com 

o período de vigência do contrato de locação ou comodato. Os bens recebidos em doação 
obtidos a títul o gratuito, são registrados pelo valor resultante da avaliação obtida com base 
em proced imento técnico, ou valor patri monial definido nos termos da doação; lei de doação 
es pecifica; registro de imóveis ou documento devidamente assi nado entre as partes pelos 
representantes legais. O ativo intangível é formado exclusivamente pelos softwares 
adq uir idos, mensurados com base no valor de aquisição ou produção, deduzidos da 
respectiva amortização acumulada, calculada de forma linear, com prazo de vida útil de 5 
(cinco) anos, considerando a obsolescência tecnológica desses ativos. 

O ato resol utório 17/201 0 de 27 dejulho do Conselho Nacional do SESI estabe lece que os 
bens móveis e imóveis devem ser depreciados da seguinte maneira: (i) Imóveis - Edificações 
2% ao ano, (ii) Mobiliários, Máquinas e Equipamentos 10% ao ano e (iii) Veículos e 
Equipamentos de Informática 20% ao ano. 
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i) Demais ativos circulantes e não circulantes 

Os demais ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando 
aplicável os rendimentos e as variações monetárias auferidas. 

j) Convênios e Acordos 

Referem-se a direitos e obrigações relativos a convên ios e acordos firmados com Entidades 
de direito público ou privado. 

k) Sistema Indústria Conta Movimento 

Referem-se as operações e conta corrente entre os Departamentos Regionais, Departamento 
acionaI, e demais entidades do Sistema FIEP. 

I) Demais passivo circulante e não circulante 

Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações 
monetárias e/ou cambiais incorridos até a data do balanço patrimonial. 

m) Ativo e passivo compensado 

s rubricas de compensado com função precípua de controle, são utilizadas para consolidar 
ato e fatos I igados à execução orçamentária, fi nanceira e de controle patrimonial ; bens 
cedidos ou recebidos em comodato e valores das coberturas de seguros . 

. Orçamento e sua Execução 

O orçamen to inicial , no valor de R$ 361.545.000,00 (trezentos e sessenta e um milhões, 
quinhentos e quarenta e cinco mil reais), foi aprovado pela Resolução nO. 028/2017 de 28 de 
setembro de 201 7, do Conselho Regional do SESI do Paraná; 

través da Reso lução nO. 0 13/2018 de 04 de junho de 2018, do Conselho Regional do SESI 
do Paraná, fo i aprovada a proposta de retificação orçamentária para o valor de R$ 

86.240.000,00 (trezentos e oitenta e seis milhões, duzentos e quarenta mil reais), 
reg istrando um aumento de aproximadamente 6,8 % sobre o orçamento inicial. 

execução orçamentária apresentou o seguinte resultado: 

DESCR iÇÃO VALOR 

Receita Orçada 386.240.000,00 
Receita Arrecadada 352.767.734,21 
Ar recadada a Menor 33.472.265,79 
Despesa Autorizada 386.240.000,00 
Despesa Realizada 352.767.734,21 
Rea lizada a Menor 33.4 72.265, 79 

Resultado Orçamentá r io O 
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A execução orçamentária comportou-se conforme segue: 

Receitas 

% TOTAL DA 

DESCRIÇÃO VALOR - em R$ RECEITA 

Receita de Contribui ções 225 .823 .704,46 64 ,0% 

Receitas Patrimoniais e Financeiras 6.3 14.449,63 1,8% 

Receitas de Serviços 102.57 1.989,57 29, 1% 

Outras Receitas Correntes 5.999 .086, 12 1,7% 

Convênios 205.294,23 0, 1% 

Apoios Financeiros 10.352.289,60 2,9% 

Total da Rece ita Corre nte 351.266.813,61 99,6% 

Ali enação de Bens 6 13.556,91 0,2% 

Outras Rece itas de Ca pital 887.363 ,69 0,3% 

Total da Rece ita de Capital 1.500.920,60 0,4% 

Total Ge ral da Rece ita 352.767.734,21 100% 

As receitas correntes no montante de R$ 351.266.8 13,6 1 representaram 99,6% das receitas 
totai s, enquanto que as receitas de capital no total de R$ 1.500.920,60 representaram apenas 
0,4% do tota l das receitas. 

Despesas 

% TOTAL DA 
DESCRIÇÃO VALOR - em R$ RECEITA 

Pessoa l e Encargos Sociais 175.92 1.533 ,63 49,9% 

Ocupação e Utilidades 8.537.226,09 2,4% 

Materia is 11.879.283 ,88 3,4% 

T ransportes e Viagens 4.989.052, 18 1,4% 

Materi a l de Dis tr ibuição Gratuita 681.038,14 0,2% 

Serviços de Terceiros 88.645.693 ,89 25, 1% 

Despesas Fi nance i ras 2.3 11.553 ,39 0,7% 

Impostos Taxas e Contri buições 640.603,74 0,2% 

Despesas Diversas 5.608.748,12 1,6% 

Contribuições e Trans ferências Regulamentares 19.208.028,42 5,4% 

Convêni os 3.352.578,70 1,0% 

Tota l da Despesa COIore nte 321.775.340,18 91,2% 

Inves ti mentos 30.979.080,09 8,8% 

Inversões Fi nanceiras 130313,94 0,0% 

Tota l das Despesas de Capital 30.992.394,03 8,8% 

Total Ge ra l da Despe sa 352.767.734,21 100% 
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As despesas correntes no montante de R$ 32 1.775.340,18 representaram 91,2% das despesas 
tota is, enquanto que as despesas de capi ta l no tota l de R$ 30.992.394,03 representaram 
apenas 8,8% do total das despesas. 

Gra tuidade 

Em atendimento aos artigos 6° e 69 do regul amento do SES I, o Departamento Regional do 
Paraná destinou no ano de 20 18 para ações de educação R$ I 14.3 70.3 15,21 , correspondendo 
a aproxi madamente 61 % da receita líqu ida de contribui ção e para gratuidade 
R$ 49. 148.705,2 1, o que corresponde a 26% da receita líqu ida de contribui ção. 

RECEITAS 
Rea lizado até 

Dezembro 

Receita Bru ta de C ontribnição Compulsó ria (RBCC) 225.823.704,46 

Receita Líqu ida de Contribuição Co mpulsória (RLCC)' 187.998.233,96 

Compromisso de Aplicação de Recursos em Educação Bás ica e Continuada 2 62.659.811 ,38 

Compro misso de Aplicação de Recursos em Gratuidade' 3 1.339.305,60 

DESPESAS 

em Educar;.ão Básica e Continuada 114.370.3 15,2 1 

em Gratuidade 49.148.705,21 

Resultado do C ump rimento da Aplicação de Recursos em Educação~ 5 1.7 10.503,83 

% da Receita Líquida de Con t ribuição Destinado à Ed ucação Básica e Contin uada 61% 

Resultado do C umprimento da Aplicação de Recursos em G ratuidade5 17.809.399,60 
% da Receita L~quida de Contribuição Destinado à Gratuidade 26% 

Fonte: GerencIO de Planejamento. Orçamento e CO/1/role . GPOC 

I.Receita Líquida de C ont ribuição Compulsó ria : Corresponde a 83,25% da Rece ita Bruta de 
Contribuição Compu lsória Geral, em conformidade com o Art. 69 do Regulamento do SESI , atualizado pelo 
Dec reto Lei nO 6.637, de 5 de novembro de 2008. 

2.Compromisso de Aplicação de Recursos em Educação: Corresponde à 33,33% da Receita Líq uida de 
Contribu ição Compulsória (RLCC). 

3 .Compromisso de Aplicação de Recursos em Gratuidade: Corresponde à 16,67% da Receita Líquida 
de Contri buição Compulsória (R LCC). 

4 .Resultado do Cum pr imento da Aplicação de Recursos em Ed ucação: Correspond e ao resultado 
(posit ivo ou negati vo) , da ap li cação de recursos da rece ita líquida de contribuição compulsó ri a destinada para 
a gratu idade, em relação ao compromisso de 33,33%. 

5. Resultado do C ump ri men to da Aplicação de Recursos em Gratuidade: Corresponde ao resu ltado 
(pos itivo ou negati vo) , da apl icação de recursos da rece ita líquida de contribuição compulsória destinada para 
a gratu idade, em relação ao compromisso de 16,67%. 

Cá lcul os rea lizados de acordo com a metodologia de aplicação do compulsório em educação 
e em gratuidade no SES I conforme divulgação do SES I Nac ional. 
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4. Variação Financeira 

A movimentação de recursos financeiros ocorreu da seguinte forma : 

DESC RI ÇÃO VALOR -emR$ 

Sa ldo de Ca ixa c Bancos - Exercíc io Anterior 1.255 .998,86 

201 7 Apl icações Finance iras -Exercício Anterior 84.430.597,21 

SAL DO FINAL DO EXE RC ÍC IO ANTE RIOR 85.686.596,07 

Saldo de Caixa e Bancos - Exercício Atual 603.473,03 

20 18 Aplicações Financei ras - Exercíc io Atual 90.346.438,87 

SAL DO FINAL DO EXE RC ÍC IO ATlJAL 90.949.911 ,90 

o Índice de Liquidez Corrente (AC/PC) que representa a di sponibilidade financeira no 
exercíc io para liquidação das obri gações em curto prazo alcançou 1,65 no final de 2018 . 
Portanto para cada real de passivo circulante haverá R$ 1,65 de di sponibilidade. 

5. Mutações Patrimoniais 

o Resultado Patrimonial do Exercício no valor de R$ 16.676.686,86 foi obtido conforme 
quadro abaixo: 

PAT RIMÔNIO SOCIAL EM 31 DE DEZEM BRO DE 20 18 

DESCRiÇÃO VALOR em R$ 

PAT RI MÔN I O SOCIAL ACUMULADO DO EXERCíCIO DE 2017 CA) 299.320.671 ,73 

AC RÉSCIMO AO PATRI MÔNIO LíQUIDO DE 20 18 

RECEI TA S (B) 352.767. 734,21 

RECEITA S CORRENTES 351.266.813,61 

RECEITA S DE CAPITAL 1.500.920,60 

VAR IA ÇÕES PATRIMONIAIS E FINANCEIRAS r..Bl 38.606.869,10 

RES'ULTANTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 31.625 .057,77 

INDEPENDENTES DA EXECUÇÃO ORÇAM ENT Á RIA 5.969.049,94 
VARIAÇÕ ES FINANCEIRAS 1.012.761 ,39 

TOTAL (B) 391. 374.603,3/ 

DI M I N Ui ÇÃO AO PATRJMÔNIO LíQUIDO DE 2018 

DESPESAS (C) 352.767.734,21 

D ESP ESA S CORRENTES 321.775.340,18 

DESPESA S DE CAPITAL 30.992.394,03 

VA RIAÇÕES PATRI MONIA IS E FINANCEIRAS r..q 2/. 930.182,24 

INDEPENDENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 20.907.093,18 
VARIAÇÕES FINANCEIRAS 1.023.089,06 

TOT AL (C) . 374.697.916,45 

SUPERA V/T PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO DE 20 18 (D) D=(B)-(C) /6.676.686,86 

PATRIMÔNIO S OCIAL FINAL EM 20/8 = (A)+(D) 315.997.358,59 
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6. Bala nço Patrimonial 

o Patrimônio Social está assim distribuído: 

DESCRiÇÃO VALOR-ernR$ 

Imobilizado 230.5 14.447,07 
Intangível 14.409.300,02 
Realizável a Longo Praw 9.439.123,38 
( - ) Exigível a Longo Praw -7.026.838,83 

Saldo Financeiro Livre 68.661.327,05 

PATR IMÔN IO SOCIAL 315.997.358,69 

o Saldo Financeiro Livre no valor de R$ 68.661.327,05 foi obtido conforme demonstrativo 
abaixo: 

DESCRIÇÃO VALOR - emR$ 
(a) Ativo Circulante 173 .523.950,37 
(b) Passivo Circulante 104.862.623,32 
SALDO FINANCEIRO LIVRE 

68.661.327,05 = (a)-(b) 

Os adiantamentos para despesas de viagens segui ram os preceitos contidos na orma de 
Gestão Interna; 

O Balanço Patri monia l, DFC, Demonstrações das Variações Patrimoniais, Balanço 
Financei ro e Balanço Orçamentário, assim como a execução da Receita e Despesa 
encontram-se transcri tos no livro Diário nO. 69; 

As Au torizações para liberação de pagamentos ocorreram conforme Política de Alçadas que 
dispõe sobre limites de alçadas para autorização de despesas. 

7. C réditos a Receber 

É composto por va lores a receber oriundos de Contribuição Compulsória Indireta (Receitas 
a Receber), sa ldo de clientes, operações junto a Departamentos Regionais e Nacional do 

istema Indústria, impostos e contribuições a recuperar e cauções. 

Para o exercício de 2018, observado ao disposto no CPC/SI - Receitas de Clientes e CPC/SI 
- Prov i ão de Devedores Duvidosos de Clientes, bem como o CPC O I - Redução ao Valor 
Recuperáve l de Ativos, efetivou-se a baixa dos títu los venc idos a mais de 540 dias, 
tota l izando o montante de R$ 2.641.000,00. A Provisão para Créditos de Liquidação 
Du vido a é composta pe los títulos vencidos entre 181 a 539 dias considerando a data base 
30/ I 1/2018. O-saldo de clientes é composto por: 
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C lientes a Receber 20 17 2018 

Clientes a Receber a Curto Prazo 52.7 14.576,75 62.3 10.977,04 

Clientes a Receber a Longo Prazo 5.250.595,43 2.903.622,03 

(-) Provisão para créditos de I iquidação duvidosa -3.725.85 1,39 -3.448.939,82 

Total 54.239.320,79 6 1.765.659,25 

Demais Créditos a Rece ber 201 7 20 18 

Adiantamento a Empregados 1.800.399,63 3.830.93 1,44 

Receita Compulsória Arrecadação Indireta 13.99 1.006,04 13 .878.145 ,38 

Sistema Indústria Conta Movimento 161 .084,34 3. 10 1.780,64 

Outras Receitas a Receber 3. 153.604,98 5 18.672,8 1 

Total 19. 106.094,99 21.329.530,27 

8. Despesas Antecipadas 

Representam valores a serem apropriadas ao res ul tado durante a sua vigência contratual, 
sendo composta conforme quadro abaixo: 

Descrição 201 7 2018 
Seguros de Veículos 0,00 17 .599,36 
Seguros de Imóveis 0,00 174.859,79 
Li enças de Software a Apropriar 104.790,57 76.69 1,26 
Garanti a de Equipamentos 0,00 562.533,13 

Tota l 104.790,57 831.683,54 

9. Imobilizado e Intangível 

o Im obili zado e o Intangível estão demonstrados pelo custo de aquisição ou construção e a 
com pos ição es ta consti tuída conforme quadro abaixo: 

Os bens intangíve is se referem a Direitos Autorais com Produção de Vídeos; cursos EA D; 
impl antação de Software de Controle Integral de Gestão - C IG; Gestão de Relacionamento 
com o Cl iente - Microsoft AX C RM , BPM, SGE; Software Odontológico; ERP Dynamics; 

is tema de Backup de Dados; Sistema de Folha de Pagamento; Sistema de Gestão Tributária; 
i tema de Pl anejamento de Produção; APP Consultor; Projetos de : Comunicações 

Integradas, S istema de Gestão de Saúde e EC M, Broker, Movimente-se +, Aprovações 
Integradas e Projeto Deep Freeze. 
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Composição do Imobilizado e Intangível 

DESCRIÇÃO 2017 2018 

BE S IMÓVEIS 236.163.854,30 240.939.680,60 

TERRE OS 48.577. 11 3,98 48 .577.113,98 

PRI~DIOS 187.263.976,99 188.250.990,16 

CONSTRUÇÕES EM A DAMENTO 322.763,33 4 .111.576,46 

BENS MÓVEIS 62.267.930,67 78.089.533,48 

MOBILIÁRIO EM GERAL 18.073.8 17,95 16.949.525,24 

DISCOTI:CA, FONOTECA, FILMOTECA, PINACOTECA 254.300,00 254.300,00 

INSTRUMENTOS MUSI CA IS 27 .892,03 21 .349,30 

VEíCULOS 8.240.996,83 21.594.706,96 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 6.520.893 ,00 9.729.808,98 

EQU IP. MÉDICOS, ODO T. E LABORATORIAI S 7.256.407,57 7.839.520,69 

EQU IPAME TOS DE INFORM ÁTICA 18.591.260,54 18.501.669,52 

EQU IP. ESPORTES, ARTíSTICOS E DE RECREAÇÃO 969.749,61 883.044,94 

EQU IPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 2.1 83 .892,37 2. 192.6 15,08 

OUTROS BENS MÓVEIS 148.720,77 122.992,77 

BENFEITORIAS EM IMÓVEIS DE TERCEIROS 4.270.794,66 4.368.002,42 

BENS INTANG ÍVEIS 12.799.074,61 14.409.300,02 

TOTAL 315.501.654,24 337.806.516,52 

10. Provisões 

o grupo Provisões está composto pelas principais contas demonstradas no quadro abaixo: 

Provisões 2017 2018 
Férias 13 .374.978,62 14.515.88 1,52 

Contingências T rabalhistas 1.852.334,48 -
Outras Provisões 254.436,90 260.154,82 

Tota l P rovisões Curto Prazo 15.481. 750,00 14.776.036,34 

O sa ldo para ontingênc ias Traba lhi stas foi transferido contabilmente para o grupo ão 
Circu lante do Ex igível a Longo Prazo no valor total de R$ 2.348.373,67, considerando a 
natureza do pass ivo. 

11 . Convênio Arrecadação Direta 

Repa se de 25% ao Serviço Social da Indústria - Departamento Nacional , oriundo dos 
recursos recebidos pelas Contribuições Compulsórias Diretas. 

12. Não C ircu lante Exigível a Longo Prazo 

É composto por prov isões referente a Contingências Tributárias R$ 4.678.465 , 16 e ~ .. 
Conti ngênc ias Trabalhistas R$ 2.348.373,67. ~ 

Os va lores referentes às Contingências Trabalhistas foram informados pela Procuradoria 
Jurídica e demonstra as ações classificadas como perda provável. 
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13. Cobertura de Seguros 

Em 3 I de dezembro de 20 18, os seguros contratados são considerados suficientes pela 
administração para cobrir eventuais si ni stros re lac ionados à garantia de valores e bens de 
propriedade da entidade. 

Curitiba, O I de fevereiro de 2019. 

Rogério Fagund s e Almeida 
Contad 

C RC PR-OS0003/0-6 

E 

21 




